EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2012
Inclua-se, onde couber, alínea ao artigo 1º, inciso VII, do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, com a seguinte redação, reorganizando-se as demais:

Artigo 1º- Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar a seguinte redação:

VII- da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008:

...) o “caput” e os §§ 2º e 3º do artigo 19:

“Artigo 19- O Agente Fiscal de Rendas perceberá adicional de transporte como ajuda de custo a fim de indenizar despesas de locomoção no desempenho de sua atividade, conforme índices a serem fixados em decreto mediante proposta do Secretário da Fazenda, cujo limite máximo de percepção mensal não poderá ultrapassar 28,5% (vinte e oito inteiros e cinco décimos por cento) do valor da parte fixa da remuneração do Nível VI.


§ 1º..............................................................................................


§ 2º- O valor do adicional de transporte será pago integralmente ao Agente Fiscal de Rendas durante, pelo menos, 20 (vinte) dias no mês, considerados os dias trabalhados aos sábados, domingos e feriados, de acordo com o disposto no artigo 4º desta Lei Complementar.


§ 3º- O período inferior a 20 (vinte) dias será descontado à razão de 1/20 (um vinte avos) por dia, na forma estabelecida pelo Secretário da Fazenda.


§4º..............................................................................” (NR)
JUSTIFICATIVA

Em razão do desenvolvimento tecnológico, da globalização da economia e da crescente sofisticação de práticas que resultam em prejuízo ao erário, a dinâmica do trabalho fiscal sofreu modificações significativas.

As ações de maior relevância, das quais resultam elevados índices de recuperação de crédito tributário decorrentes de fraude contra a fazenda do Estado, quase sempre se originam de atividades de análise e investigação típicas dos diversos segmentos dos serviços fiscais que dão suporte à ação fiscal direta.

O exercício destas atividades exige o deslocamento desses servidores para fora da repartição fiscal para a verificação fiscal “in loco” ou para reuniões de suporte e análise conjunta com as equipes de fiscalização direta de tributos. Assim sendo, a nova dinâmica do trabalho fiscal impõe que a todos seja assegurada igualdade de tratamento.  

Sala das Sessões, em 20/12/2012

a) Vitor Sapienza

